
PROJETO DE LEI No          , DE 2017. 

(Da Sra. Mariana Carvalho) 

Adiciona inciso ao art. 39 da Lei n.º 

8.078, de 11 de setembro de 1990, para 
vedar a obsolescência programada. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º O art. 39 da Lei n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990, 

passa a vigorar acrescido do seguinte inciso XIV: 

"Art. 39  ................................................................... 

................................................................................. 

XIV – programar ou executar, de qualquer forma, a 

redução artificial da durabilidade de produtos colocados 

no mercado de consumo ou do ciclo de vida de seus 

componentes com o objetivo de torná-los obsoletos antes 

do prazo estimado de vida útil. 

...........................................................................” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

JUSTIFICAÇÃO 

Um dos pilares da principiologia que inspira nosso Código de 

Defesa Consumidor (CDC) repousa sobre a ideia de que o desenvolvimento 

tecnológico do mercado e de seus produtos não pode ser alcançado em 

prejuízo da dignidade, da segurança e dos interesses dos consumidores. 
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Embora as constantes evoluções nos campos da produção 

industrial e da comercialização de bens possam, efetivamente, reverter em 

benefícios para os consumidores, temos presenciado a incômoda e excessiva 

colocação, pelos fornecedores, de produtos destinados a ter durabilidade 

voluntariamente reduzida, de modo a estimular ou mesmo obrigar (no caso de 

bens essenciais) a recompra do produto ou sua substituição por novos 

modelos, muito antes do término de seu esperado ciclo de vida útil. 

Esse insistente comportamento lesivo não tem sido coibido a 

contento, fato que demonstra a patente necessidade de aprimoramento da 

arquitetura normativa de proteção ao consumidor. 

Nosso intento, com o presente projeto de lei, é justamente 

evitar a perpetuação dessas condutas prejudiciais aos consumidores por meio 

da expressa tipificação da obsolescência programada como prática abusiva. A 

inovação aqui sugerida no CDC tornaria tal prática vedada e sujeitaria, em caso 

de descumprimento, os infratores ao eficiente aparato repressivo previsto no 

art. 56 e seguintes do Código. 

Submetendo o presente projeto de lei à apreciação desta Casa, 

solicitamos a colaboração dos ilustres Pares para seu aperfeiçoamento e 

aprovação. 

Sala das Sessões, em         de                         de 2017. 

Deputada MARIANA CARVALHO 
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